PARECER Nº 1509, DE 2015

DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 57, DE 2014

O Projeto de lei n.º 57, de 2014, de autoria do nobre Deputado Welson Gasparini, tem por objetivo alterar o artigo 1º da Lei n.º 3.744, de 1983, que estabelece condições para construção de núcleos habitacionais pelo Estado, com redação dada pela Lei n.º 12.086, de 5 de outubro de 2005.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 18 a 24 de abril de 2014, a proposição não recebeu emendas nem substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao nobre Deputado Fernando Capez que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento conforme parecer de fls. 6, 7 e 8.


Em seguida, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o parecer do relator foi aprovado, consoante decisão de fls. 8 verso.


Na seqüência do trâmite legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Infraestrutura, nos termos do artigo 31, § 7º da XIV Consolidação do Regimento Interno para, na qualidade de relator designado, manifestar-me acerca do seu mérito.


A energia fotovoltaica, que se pretende que tenha nos núcleos habitacionais do Estado, é a conversão da radiação solar diretamente em eletricidade, por meio de células fotovoltaicas feitas em silício, sendo que esta energia pode ser utilizada em qualquer aparelho. Tal conversão não gera nenhum tipo de resíduo nem de gases, logo a célula fotovoltaica solar é considerada uma forma de produção de energia limpa e ecológica, pois utiliza fonte de energia sustentável, não poluente e gratuita, o sol. É a forma ambientalmente correta de se gerar e consumir energia, visto que não se agride o meio ambiente.

Com isso, permite-se atingir a satisfação das necessidades energéticas sem alterar de maneira acentuada as condições de vida do planeta, uma vez que não libera calor residual, conseqüentemente, não altera o equilíbrio da biosfera e como não envolve queima de combustíveis evita, por completo, o efeito estufa, não gerando nenhum tipo de poluição.


Como se pode notar, a energia solar tem todos os requisitos para combater futuras demandas energéticas, devido a sua disponibilidade, empregabilidade e por ser uma fonte renovável, assim, será cada vez mais procurada e utilizada, o que aumentará, também, a sua viabilidade econômica.


Por fim, não restam dúvidas de que o emprego deste sistema trará benefícios para todos, além de ser de grande interesse público.


Diante do exposto, manifesto-me pela aprovação do Projeto de lei n.º 57, de 2014.

a) Roberto Massafera – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/6/2015.

a) Alencar Santana Braga – Presidente
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